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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. ALEGAÇÃO DE 
EFEITO RESCISÓRIO OU RETROATIVO À SOBREDITA TESE 
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 612043) A 
QUAL FOI ESTABELECIDA JUSTAMENTE PARA CONCEDER OS 
PARÂMETROS NECESSÁRIOS PARA SE IDENTIFICAR OS 
POSSÍVEIS BENEFICIÁRIOS DOS TÍTULOS EXECUTIVOS 
ORIUNDOS DE AÇÃO COLETIVA. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.PERCENTUAL APLICÁVEL 
A SER DEFINIDO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que, em execução, determinou que deveria ser aplicado o 
percentual de 11,98% aos vencimentos dos servidores. No Tribunal a 
quo deu-se provimento ao agravo de instrumento do ente público para 
reformar a decisão e determinar que o percentual a ser aplicado deva 
ser apurado em liquidação, considerando reajustes concedidos.

II - A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada ao 
percentual a ser aplicado com base no fundamento de que tal 
percentual deve ser definido em liquidação de sentenç . É o que se 
confere do seguinte trecho do Acórdão: "Assim, resta comprovado o 
risco de dano iminente ao ente público diante da realização da 
implantaçãodo percentual de 11,98% (onze inteiros e noventa e oito 
décimos por cento) ao agravado e a diversos outros servidores, 
sobretudo porque ainda não houve liquidação de sentença para 
apuração do acréscimo devido aos recorridos".

III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que 
a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, 
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impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Relativamente às demais alegações de violação (502, 
503, 505, 506, 507 e 508 DO CPC/2015), esta Corte somente pode 
conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ : "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, 
os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional não foi 
demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam 
recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de 
dispositivo legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico 
do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 
de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para 
a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de 
ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, o acórdão proferido na Corte de origem está 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
eventual defasagem remuneratória ou reestruturação financeira da 
carreira dos servidores será apurada no âmbito da liquidação de 
sentença, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior., o que enseja a incidência do enunciado n. 83 da 
Súmula desta Corte. A própósito: AgInt no AREsp 1.308.444/MT, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29/3/2019; AgInt no AREsp 
1694940/MT, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021; AgInt no AREsp 
1574776/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 02/12/2020)
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VIII - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso 
especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 24 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1694425 - MA (2020/0095374-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LAERCIO HENRIQUE CUTRIM SERRA FREIRE
ADVOGADO : GABRIELLE GUEDES COSTA FONTES FREIRE - MA013375
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MILLA PAIXAO PAIVA - MA017620

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. ALEGAÇÃO DE 
EFEITO RESCISÓRIO OU RETROATIVO À SOBREDITA TESE 
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 612043) A 
QUAL FOI ESTABELECIDA JUSTAMENTE PARA CONCEDER OS 
PARÂMETROS NECESSÁRIOS PARA SE IDENTIFICAR OS 
POSSÍVEIS BENEFICIÁRIOS DOS TÍTULOS EXECUTIVOS 
ORIUNDOS DE AÇÃO COLETIVA. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.PERCENTUAL APLICÁVEL A SER DEFINIDO EM 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em execução, determinou que deveria ser aplicado o percentual de 
11,98% aos vencimentos dos servidores. No Tribunal a quo deu-se 
provimento ao agravo de instrumento do ente público para reformar a 
decisão e determinar que o percentual a ser aplicado deva ser apurado em 
liquidação, considerando reajustes concedidos.

II - A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada ao 
percentual a ser aplicado com base no fundamento de que tal percentual 
deve ser definido em liquidação de sentenç . É o que se confere do seguinte 
trecho do Acórdão: "Assim, resta comprovado o risco de dano iminente ao 
ente público diante da realização da implantaçãodo percentual de 11,98% 
(onze inteiros e noventa e oito décimos por cento) ao agravado e a diversos 
outros servidores, sobretudo porque ainda não houve liquidação de sentença 
para apuração do acréscimo devido aos recorridos".



III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que a incidência do 
enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 
da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Relativamente às demais alegações de violação (502, 503, 
505, 506, 507 e 508 DO CPC/2015), esta Corte somente pode conhecer da 
matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ : "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, o acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que eventual 
defasagem remuneratória ou reestruturação financeira da carreira dos 
servidores será apurada no âmbito da liquidação de sentença, nos termos da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior., o que 



enseja a incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. A 
própósito: AgInt no AREsp 1.308.444/MT, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 29/3/2019; AgInt no AREsp 1694940/MT, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 
16/09/2021; AgInt no AREsp 1574776/MT, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 02/12/2020)

VIII - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 
não conhecido.

RELATÓRIO

Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução, 

determinou que deveria ser aplicado o percentual de 11,98% aos vencimentos dos 

servidores. No Tribunal a quo deu-se provimento ao agravo de instrumento do ente 

público para reformar a decisão e determinar que o percentual a ser aplicado deva ser 

apurado em liquidação, considerando reajustes concedidos, conforme o seguinte resumo 

da ementa do Acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO DIREITO PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA LEGITIMIDADE DOS 
EXEQUENTES APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO RE 612043 INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR O MÉRITO DA QUESTÃO JÁ DECIDIDA 1 O 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DO RE N° 612043 FIRMOU 
ENTENDIMENTO DE QUE OS BENEFICIÁRIOS DO TÍTULO EXECUTIVO 
ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA SÃO AQUELES QUE DETINHAM ANTES DO 
AJUIXAMENTO A CONDIÇÃO DE FILIADOS E CONSTARAM NA LISTA 
APRESENTADA COM A PEÇA INICIAL 2 NÃO SE VERIFICANDO QUE PARTE DOS 
&SEQUENTES ORA AGRAVADOS OSTENTAVAM A CONDIÇÃO DE 
ASSOCIADOS QUANDO DA PROPOSITURA DA AÇÃO COLETIVA DE ORIGEM 
ESTES DEVEM SER EXCLUÍDOS DA EXECUÇÃO INTENTADA DE MODO A SE 
BENEFICIAR DA DECISÃO ALI PROFERIDA 3 NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO RESCISÓRIO OU RETROATIVO À SOBREDITA TESE 
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 612043) A QUAL FOI 
ESTABELECIDA JUSTAMENTE PARA CONCEDER OS PARÂMETROS 
NECESSÁRIOS PARA SE IDENTIFICAR OS POSSÍVEIS BENEFICIÁRIOS DOS 
TÍTULOS EXECUTIVOS ORIUNDOS DE AÇÃO COLETIVA

Interposto recurso especial, foi inadmitido na origem. A parte recorrente, 

resumidamente, traz os seguintes argumentos no recurso especial:

a coisa julgada material que acoberta a decisão ora executada, nos termos dos artigos 
467, 468, 471, 472, 473 e 474 da Lei Federal nº 5.869/73, respectivamente os artigos 502, 
503, 505, 506, 507 e 508 da Lei Federal nº 13.105/15, reconhecendo assim que todos os 
militares do Maranhão podem executar aquele título judicial independentemente de serem 
ou não filiados àASSEPMMA;



Intimada a parte recorrente para apresentar contrarrazões e impugnação ao 

agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial não deve ser conhecido.

A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada ao percentual a ser 

aplicado com base no fundamento de que tal percentual deve ser definido em liquidação 

de sentenç . É o que se confere do seguinte trecho do Acórdão:

Assim, resta comprovado o risco de dano iminente ao ente público diante da 
realização da implantaçãodo percentual de 11,98% (onze inteiros e noventa e oito décimos 
por cento) ao agravado e a diversos outros servidores, sobretudoporque ainda não houve 
liquidação de sentença para apuração do acréscimo devido aos recorridos.

Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, 

quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 

jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Relativamente às demais alegações de violação (502, 503, 505, 506, 507 e 508 

DO CPC/2015), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ : "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 



oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, o acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que eventual defasagem remuneratória ou 

reestruturação financeira da carreira dos servidores será apurada no âmbito da liquidação 

de sentença, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

Superior., o que enseja a incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. A 



próposito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. UNIDADE 
REAL DE VALOR. A APURAÇÃO DA EFETIVA EXISTÊNCIA DAS DIFERENÇAS 
RECLAMADAS E DO SEU RESPECTIVO VALOR SERÁ FEITA NA FASE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REESTRUTURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE 
DEMANDA ANÁLISE DO DIREITO LOCAL E MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
280/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança proposta por Servidora Pública contra o 
Estado de Mato Grosso, em que almeja a incorporação do percentual de 11,98% a sua 
remuneração, em decorrência de suposta perda ocorrida quando da conversão do cruzeiro 
real para URV.

2. A leitura do acórdão combatido revela que a alteração do julgado para se concluir 
pela existência de reestruturação da remuneração da carreira dos servidores demandaria, 
necessariamente, a análise do direito local, o que não se mostra viável no âmbito do Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 280/STF.

3. Com efeito, eventual defasagem remuneratória ou reestruturação financeira da 
carreira dos servidores será apurada no âmbito da liquidação de sentença, nos termos da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior. Precedentes: (AgInt no 
AREsp 1.627.861/MT, Rel.

Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 17/6/2020); AgInt no AREsp 
1.308.444/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29/3/2019).

4. Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1694940/MT, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/09/2021, DJe 16/09/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE CONVERSÃO EM 

URV.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, foi ajuizada ação contra o Estado do Mato Grosso objetivando a 
incorporação nos proventos da servidora estadual, do percentual de 11,98% decorrente da 
conversão do cruzeiro real para a URV.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos para condenar o ente estadual a 
incorporar o percentual da perda ocorrida com a conversão do Real para URV a ser 
determinado em liquidação de sentença, bem como a pagar os valores pretéritos, 
considerando a prescrição quinquenal, dos valores referentes aos 5 anos anteriores ao 
ajuizamento da ação. Ficou decidido que os honorários de sucumbência serão fixados 
quando da liquidação do julgado, com fundamento no art. 85, § 4º, II, do CPC/2015. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada quanto aos juros de mora e à correção 
monetária. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - O cerne da fundamentação do acórdão recorrido está em que não ocorreu a 
prescrição, cujo voto condutor foi lançado nestes termos fls. 240-241): "... em que pesem os 
argumentos do apelante, o Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido 
de que, por tratar-se de relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição renova-se a cada 
mês, atingindo tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura 
da ação, consoante disposto na Súmula 85 do STJ. (...) Assim, a prejudicial de mérito 
aventada pelo apelante, rejeito mantendo-se aquela já aplicada pelo magistrado de primeiro 
grau, qual seja, por se tratar de trato sucessivo, prescrevem apenas as parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da ação." IV - O Tribunal de 
origem decidiu, alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, inexistindo 
manifestação expressa da administração pública, negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu a propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo, nos termos 



da Súmula n. 85 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp n. 1.316.151/MT, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 23/4/2019; REsp n. 1.721.210/SP, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/8/2018, AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.653.969/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28/9/2017. No 
mesmo sentido: (AgReg no REsp n.

1.313.537, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgamento 
2/8/2016, DJe 16/8/2016 e AgRg no REsp n.

1.412.478, relatora Ministra Assussete Magalhães, Segunda Turma, julgamento 
17/9/2015, DJe 28/5/2015).

V - Verifica-se, portanto, a necessidade de manutenção do acórdão recorrido, 
aplicando-se, ao caso, o óbice da Súmula n. 83/STJ.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1574776/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 02/12/2020)
 

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial, para não conhecer do 

recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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